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Asamblea Nacional 

L E Y N U M E R O 60 D E 1905 

( 3 0 D E A B R I L ) 

SOBRE VIAS DE COMUNICACION 

La Asamblea Nacional Constituyente y Legislativa 
de Colombia 

D EC B E T A : 

CAPITULO I 
A r t . 1,° Dec lárense vías nacionales 

todas aqué l las que por KU i m p o r t a n c i a , 
como Í8B férreas, carreteras de más de 
c incuen ta k i l ó m e t r o s de l o n g i t u d , y ca-
na l i zac ión de ríos, requ ie ran recursos 
ouantioeoB para su cons t rucc ión y conser-
vac ión. 

A r t . 2 .° E l Gob ie rno a tenderá ú n i c a 
m e n t e á eeta clase de víae, de te rm inadas 
p rev iamen te por e l C u e r p o L e g i s l a t i v o . 

A r t . 3 .° Toda» las demás vías p ú b l i 
cas de l a N a c i ó n estarán á cargo de los 
D e p a r t a m e n t o s ó de los D i s t r i t os , según 
l o resue lvan las Asamb leas lespect ivas, 
deb iendo cada u n o de aquel los des t inar 
á l a conservación y m t j o r a de los caminos 
h o y ex is tentes y á la a p e r t u r a dé los 
suevos que con permiso de las res-
pec t ivas Asambleas acomentan , todos los 
recursos que pa ra tales t fec tos señale l a 
presente L e y . 

CAPITULO I I 

A r t . 4 .° L o s h a b i t a n t e s de C o l o m b i a , 
nacionales y ex t ran je ros d o m i c i l i a d o s , 
q u e sean varoneB mayores de v e i n t i ú n 
años y menores de sesenta, es tán o b l i g a -
dos á pagar u n a c o n t r i b u c i ó n personal 
p a r a l a cons t rucc ión , re fo rma y conser-
vac i ón de vías púb l icas . 

Pa rág ra fo . A n i n g ú n i n d i v i d u o p o d r á 
imponérse le u n a c o n t r i b u c i ó n personal 
de más de dooe jo rna les en e l año, n i de 
menos de dos, ten iendo en ouenta el ca-
p i t a l ó ren ta de cada o iudadano. 

A r t . 5 . ° L a s J u n t a s d is t r i t a les de vlaa 
p ú b l i c a s de que t r a t a l a presente L e y 
h a r á n l a c las i f icac ión de los c o n t r i b u -
yen tes de los respect ivos D i s t r i t o s en los 
p r ime ros qu ince días de l mes de N o -
v i e m b r e de oada año , á fin de que las 
l i s t as puedan ser fijadas en l u g a r p ú b l i -
co el d ia 20. 

Parágra fo . P a r a la f o r m a c i ó n de las 
l i s tas las J u n t a s ped i rán i n f o rmes á los 
Cor reg idores , á fin de q u e en el las sean 
i nsc r i t os todoB los veoinos de l D i s t r i t o , 
s i n ezoepción de co r reg im ien tos y oa-
eeríos. 

A r t . 6 . ° F o r m a d a la l i s t a de c o n t r i b u -
yentes, y firmada por los m i e m b r o s de l a 
J u n t a y e l Secretar io , será fijada en u n 
l u g a r p ú b l i c o el 2 0 de N o v i e m b r e de 

cada año, y a l l í permanecerá hasta e l 10 
de D i o i e m b r e s igu ien te , t i e m p o d e n t r o 
del cua l pueden hacer los vecinos las re -
olamaoioDes que sean jas tae . 

A r t . 7 .° C u a n d o a l g u n a J u n t a d i s t r i -
t a l no f o r m a r e las l i s tas de en cargo 
o p o r t u n a m e n t e , será ap rem iada para que 
lo haga, por l a d e p a r t a m e n t a l respect i -
va , con exc i tac iones y m u l t a s has ta de 
$ 10 en oro para cada ano de sus m ie ra 
broa. S i á pesar de esto no es tuv ie ren 
fo rmadas las l i s tas antes de l t r e i n t a de 
N o v i e m b r e de cada año. laB f o r m a r á l a 
J u n t a d e p a r t a m e n t a l . 

CAPITULO I I I 

A r t . 8 .° H a b r á en cada D i s t r i t o m u -
n i c i p a l u n a J u n t a de caminos, compues-
t a de l Pereonero m u n i c i p a l y dos vec i -
nos designados por el A l c a l d e , con dos 
sup lentes y con las a t r i buc iones si-
gu ien tes : 

a ) F o r m a r el censo de c o n t r i b u y e n t e s 
y BU c las i f icac ión, oyendo y dec id iendo 
rec lamaciones; 

b ) D e t e r m i n a r la manera de hacer efeo 
t i v o e l i m p u e s t o , y a sea en t r a b a j o per 
sonal ó en jo rna les , pagado» á razóa de 
$ 0 - 5 0 oro cada j o m a ! ; 

c) Ordenar los gastos y l a i n v e r s i ó n 
dt-1 impues to , de acuerdo con lo d ispues-
t o por la J u n t a d e p a r t a m e n t a l ; 

d ) N o m b r a r el Tesorero que deba ¡le -
va r las ouentas, exam ina r éstas cada mea, 
y ped i r su fenec im ien to á l a J u n t a de-
p a r t a m e n t a l ; 

e) Hace r con t ra tos para c o m p r a de 
he r ram ien tas , vehícu los y se rv idos , y 
pa ra todo lo demás que sea necesario. 

A r t . 9 .° L a c o n t r i b u c i ó n persona l se 
da&t inatá ex f i l us iyau isn te á l a a p e r t u r a , 
me jo ra y conservac ión de las vías p ú b l i 
oas de t o d a clase. 

A r t . 10. E n cada D e p a r t a m e n t o se 
o rgan iza rá u n a J u n t a d e p a r t a m e n t a l de 
obraB púb l icas , compues ta del Goberna-
dor , que l a p res id i rá , de l Je fe ó Pres i -
dente de la of ic ina, T r i b u n a l ó Co r te d9 
Ouentas , de t res vecinos elegidos por l a 
M u n i c i p a l i d a d de l a c a p i t a l de l Depar 
t a m e n t o , y de u n I n g e n i e r o ó per i to en 
t raba jos púb l i cos , n o m b r a d o por e l M i -
n i s te r i o de Obras Púb l i cas . 

A r t . 11. Son fanoiones de las J u n t a s 
depar tamenta les : 

1.* Reun i rse dos veoes por l o menos 
cada mes, pa ra de l iberar y resolver sobre 
los asuntos á su oargo ; 

2 . a N o m b r a r u n Seoretar io de la J u n -
t a , oon sue ldo ; 

3.* D e t e r m i n a r los caminos que de-
b a n abr i rse, var iarse y componerse, dan-
do cuen ta a l M i n i s t e r i o de Obras P ú -
b l i cas ; 

4 * D a r ins t rucc iones á las J u n t a s de 
caminos m u n i c i p a l e s ; 

5 . a Fenecer las cuentas de caminoB 
m u n i c i p a l e s ; 

6 . a C u i d a r de que los t raba jos se eje-
outen conven ientemente en todo e l D e -
p a r t a m e n t o ; 

7 . a Haoer i n v e r t i r re l ig iosamente en 
esas obras los auxUios que dé l a N a c i ó n 
a l D e p a r t a m e n t o y D i s t r i t o s ; 

8* . A u t o r i z a r e l pago de IOB sueldos 
de l Seoretar io y de las cuentaB de cobro 
por he r ramien tas , mater ia les y demás 
objetos necesarios para los t raba jos ; y 

9. a E l I n g e n i e r o depa r tamen ta l debe-
rá d i r i g i r é inspeccionar todas las obras 
púb l ioas de l D e p a r t a m e n t o y c u m p l i r lo» 
demás deberes que le Beñale e l M i n i s t e -
r i o de Obras Púb l i oas . 

A r t . 12. Son v ías depar tamen ta les las 

q u e fijan las ordenanzas de eaíSa Depar -
t a m e n t o ; y mnn io ipa les todas lae demás. 

A r t . 13. H a b r á en cada Oepar tamen 
to u n I n g e n i e r o I nspec to r general , nom-
brado y pagado por el Gob ie rno nac iona l , 
p a r a qna d i r i j a todas las obras de l De-
p a r t a m e n t o . 

A r t . 14. Cada aña, en el mes de D i 
c iembre , las J u n t a s d i s t r i t a les d a r á n 
cuen ta de loa t raba jos ejecutados á la 
J u n t a d e p a r t a m e n t a l , y ésta a l M i n i s t e -
r i o de Obras P ú b l i c a s ; y u n pormenor 
de las ex is tenc ias de h e r r a m i e n t a y de 
más ú t i les . 

A r t 15. T o d a h e r r a m i e n t a 6 u t e n s i l i o 
des t inado a l serv ic io p ú b l i c o l l eva rá u i fe 
marca con el nombre d e l D i s t r i t o á q u e 
pertenezca. 

A r t . 16. L a persona que ex t ra je re u n a 
p ieza de h e r r a m i e n t a ó cua lqu ie ra de los 
ú t i l e s dest inados á las obres púb l icas , 
será somet ida á j u i c i o , con a r reg lo a l 
Cód igo Pena l . 

A r t . 17. Cada D e p a r t a m e n t o dest ina-
r á de l p roduc to de todaB sus rentas u n 
fondo especial no menor de l 10 por 100, 
p a r a gastos de a p e r t u r a , me jo ra y con 
servac ión de vías púb l i cas , terrestres ó 
acuát icas. 

D i e h o fondo de vías púb l i cas se a p l i -
cará por la J u n t a depa r tamen ta l . L o s 
proyectos de esta J u n t a se someterán á 
l a ap robac ión del M i n i s t e r i o de Obras 
Púb l i cas . 

Pa rág ra fo . Queda au to r i zada l a J u n t a 
pa ra p i gno ra r en emprés t i tos y con t ra tos 
el f ondo de vías púb l i cas , á fia de fo-
men ta r las . 

A r t . 18. Queda f a c u l t a d o e l Pode r 
E j e c u t i v o para des t inar »1 f o m e n t o de 
las vías jn&bliíMrs- naekMsaleir baratar e i l É r 
por 100 de l p r o d u c t o de la ren ta de p ie -
les, y para d iaponer de ese 15 por 100 
en la f o r m a de ga ran t í a para oon t ra ta r 
emprés t i t os dest inados á d i cho fomen to , 
con ese fondo de amor t i zac ión . 

A r t . 19. Destínase e l u s u f r u c t o de los 
terrenos baldíos que haya en oada M u n i 
c i p io a l f omen to de las obras púb l i cas 
que decrete la M u n i c i p a l i d a d respect iva , 
p rev ia s o l i c i t u d del M i n i s t e r i o de Obras 
Púb l i cas . 

Parágra fo . Cédese á los D i s t r i t o s e l 
u s u f r u c t o de cua lesqu iera ot ros terrenos 
de p rop iedad nac iona l que h a y a s i tuados 
den t ro de sus respect ivos l ím i tes . 

A r t . 20. Todas las vías férreas, y en 
genera l v ías d e comun icac ión , con sua 
obras de ar te , Be r eg i rán por los reg la -
mentos que d ic te el G o b i e r n o por con-
d u c t o del M i n i s t e r i o de Obras P ú b l i c a s , 
para lo cua l queda f a c u l t a d o por l a pre 
sente L e y . 

A r t . 2 i . Los func ionar ios púb l i cos que 
ap l icaren á sus empresas pa r t i cu la res el 
t r aba jo personal subs id ia r io ó las he r ra 
m ien tas y demás objetos que á é l corres-
ponden, i n c u r r i r á n en l a pena de m u l t a 
de $ 20 á $ 200 oro, que será i m p u e s t a 
por el empleado super io r i n m e d i a t o , s in 
p e r j u i c i o de l a responsab i l idad c r i m i n a l 
po r el de l i t o , y de p ú b l i c a des t i t uc i ón de l 
empleo. 

A r t . 22. Cédense á los D e p a r t a m e n t o s 
los derechos que l a N a c i ó n tenga en los 
p r i v i leg ios concedidos para puentes cons-
t r u i d o s en los t e r r i t o r i os de los m ismos 
D e p a r t a m e n t o s . 

Dada en B o g o t á , á v e i n t i n u e v e de 
A b r i l de m i l novecientos c inco. 

E l P res iden te , 

ENRIQUE RESTBXPO GABOÍA 

El Secretario, Luía Felipe Angulo. 

Poder Ejecutivo—Bogotá, 80 Abril de 1905. 

P u b l í q u e f e y ejecútese. 
R. R E Y E S 

E l M i n i s t r o de Obras Púbüoae , 

MODESTO G A R O E S 

Ministerio de Gobierno 
V I S T A S 

DEL PROCURADOR GENERAL DE LA 
NACIÓN 

Bogotá, Noviembre 14 de 1904. 
Sre*. Magistrados: 

En auto proferido por el Tribunal de Mede-
llín el 18 de Junio del corriente sfio, ee abrió 
causa extraordinaria de responsabilidad á Ju-
lián Arango, por haber ejercido IB» funcione» 
de Juez 2.° suplente del Circuito de Yarumal 
sin prtvia posesión, cargo definido en el Capí-
tulo 8.°, Titulo 16, L ibro 2.° del Código Penal. 
Seguida la causa, el mismo Tribunal dictó sen-
tencia el 25 de Agosto úi t im , y eo ella con-
denó al procesado al pago de una multa de 
diez y seis pesos. Da este fallo apeíó la parte 
agraviada, y e! T r i b ipa l , después de observar 
los trámites prcgcr!fe->j}ítra juicio» extraordina-
rios de responsabilidSt^cfi^ndo e! «cusado DO 
reside en el mismo lüg f r que el Juez de la 
causa, ha enviado el proceso 6 la Corte. 

Es cosa cierta que el expresado Arango ejer-
ció el empleo de Juez 2.° suplente del Cir-
cuito de Yarumal del 18 de Octubre al 11 de 
Diciembre de 1902, en vir tud de licencia con-
cedida por el Prefecto de la Provincia de Nor-
oeste en el Departamento de Antioquia al 
Juez principal Pastor Prieto, y de llamamiento 
que el mismo Prefecto le hizo. Esto consta en 
copia del Decreto y nota respectivo» ( f . 15) ; 
en certificado expedido por el Secretario de 
aquel Juzgado; lo confiesa el acussdo, y lo afir-

que otorgó la licencia. 
No está menos averiguado que A rango des-

empeñó el Juzgado en el sobredicho periodo 
sin haber tomado ia debida posesión. El mismo 
lo confiesa, y además no se halló en oficina 
alguna la diligencia respectiva. El Tribunal de 
Medellín habla nombrado á Julián Arango 
Juez 2.° suplente del mencionado Circuito, en 
acuerdo celebrado el 1 de Diciembre de 1808. 

En vista de esto, y de no ser procedente en 
elegido para ejercer funoiones de Juez de Cir-
cuito, y en quien no adolece de absoluta igno-
rancia en las leyes, ¡a alegación de ésta, mu-
cho menos en asunto* tan rudimentario cual es 
la posesión ó el juramento lega! como requisito 
indispensable para entrar á ejercer un empleo 
público, ha tenido razón el Tribunal a quo para 
aplicar en ínfimo grado, por no haber, de otra 
parte, circunstancias agravantes, el artículo 556 
del Código Peoel, según el cual deben pagar 
una multa de diez y seis á ochenta pesos los 
empleados públicix? que ejerzan sus funoiones 
sin el mencionado requisito. 

Ya en otra ocasión, ó sea en la causa seguida 
á Felipe Santiago M<-jía en el Tribunal de Ma-
nizales por una informalidad de la misma clase, 
esa Superioridad confirmó la decisión de pri-
mera instancia en orden á la apertura de la 
causa, aunque hubo más tarde de reconocer 
que habí» prescrito, por el transcurso del tiem-
po, ln acción criminal. 

Por lo tanto soy de concepto que debéis 
confirmar la decisión apelada. 

GABRIEL E O S A S 

Bogotá, Diciembre 1.* de 1904. 
3 res. Magistrados: 

El Tribunal residente en Buoaramanga oon-
sulta con vosotros el auto que profirió el 81 de 
Octubre úl t imo en un proceso destinado á ave-
riguar si el Prefecto de la Provincia de García 
Rovirá, José María Ramírez M., había detenido 
arbitrariamente en Málaga á un soldado del 
Resguardo, perseguidor del contrabando de la 
renta de cigarrillos, embarazado la acción da 
esa entidad y defraudado como contrabandista 
á la empresa rematadora de esa renta. 


